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Nota do editor



Rios e cidades foi estruturado sob três indagações: como reintegrar os rios às cidades, qual a melhor forma de conciliar natureza e urbano e quais projetos, executados nos últimos 15 anos, servirão como referências futuras?

A autora inicia a narrativa com rica contextualização histórica, analisando a relação entre rios e cidades e sua posterior ruptura. O estudo prossegue e aborda os movimentos mundiais em busca de um novo mutualismo entre homem e meio ambiente, apresentando tentativas de reconciliação entre rios e cidades. São citados os planos de recuperação do rio Don, em Toronto, do rio Los Angeles, na cidade homônima, e do rio Anacostia, em Washington, D. C. No Brasil, a autora se debruça sobre os projetos do rio Piracicaba e da microbacia do rio Cabuçu de Baixo, ambos no estado de São Paulo, e Mangal das Garças, em Belém do Pará. Por fim, a obra ressalta os desafios ao futuro dos rios e sua inserção no meio urbano brasileiro.

Pesquisa rica e atual, Rios e cidades: ruptura e reconciliação é mais uma contribuição do Senac São Paulo para a difícil, porém possível, convivência espaço urbano e natureza.




Prefácio

Os rios nos foram roubados e passaram de marco paisagístico a áreas de conflito e de deterioração ambiental.

Esse é o alerta proclamado neste livro, resultado de um trabalho acadêmico que enfrentou o desafio desse tema, da maior importância para nossas cidades.

Conheci Ciça como aluna, na Faculdade de Arquitetura da Universidade Mackenzie, quando assumi a cadeira de paisagismo para iniciar um novo programa de ensino da matéria.

Desde então, Ciça fez uma carreira diretamente voltada para a arquitetura paisagística, inicialmente trabalhando com a equipe do meu escritório, para logo após desenvolver seu próprio trabalho e criar um elenco de projetos e planos de grande significado, continuando sempre, no entanto, a colaborar com meu escritório em trabalhos de cunho paisagístico em várias escalas e temas.

Várias foram as oportunidades de partilharmos planos e projetos quando esse tema era relevante, como, por exemplo, os projetos Corredor Terminal Capivari, em Campos do Jordão, São Paulo, e, mais recentemente, o Parque Memorial Madeira Mamoré, em Porto Velho, Rondônia.

Ciça voltou à escola após três décadas da sua graduação para buscar, por meio de um programa de mestrado, condições de ampliar seu conhecimento além da prática profissional.

Este livro é o resultado desse trabalho e representa a busca de bases teóricas e metodológicas para o entendimento dos processos que estabeleceram as relações das cidades com os seus rios.

Esse é um tema absolutamente pertinente em face das questões atuais no que se refere à sustentabilidade dos projetos urbanos, com enfoque nos aspectos geoecológicos, paisagísticos e ambientais.

A ampla pesquisa elaborada para este trabalho remeteu a autora a um elenco rico de casos, e a forma sistemática com que procedeu a sua análise permitiu a formulação de referências metodológicas, tanto na elaboração dos planos e projetos urbanos como na práxis da sua implementação.

O trabalho ganhou assim a condição de se constituir em material de grande riqueza para o embasamento do conhecimento sobre o tema.

A visão historiográfica e a consideração das condições geoecológicas e urbanísticas em cada um dos casos permitem a universalização da metodologia para a aplicação em novos enfrentamentos.

Os exemplos, tanto de planos e projetos para implantação de novas áreas urbanas e periurbanas como de recuperação ambiental e requalificação urbana, certamente podem alimentar e reforçar esse novo enfrentamento das questões urbanas das nossas cidades.

Foram fartamente documentados e analisados casos, os mais diversos, tanto pela situação geográfica quanto pelos estágios de desenvolvimento socioeconômico e ambiental.

Para o caso brasileiro, este trabalho se reveste especialmente de enorme importância, considerando-se as grandes variedades de paisagens das diferentes regiões geográficas, resultando em vasto e variado elenco de tipologias urbanas.

A intensidade e a rapidez do fenômeno de urbanização em nosso país, acrescidas ainda do descaso com que os responsáveis pela implantação das nossas cidades tratam os cursos d’água urbanos, são fatores que reforçam a importância dessas considerações.

Dificilmente encontramos nas nossas cidades um rio urbano que não tenha sido transformado em uma avenida marginal, canalizado e ladeado por vias carroçáveis, trazendo consigo todas as consequências desastrosas, principalmente a poluição das suas águas e as enchentes ocupando toda a várzea que lhe foi roubada.

O caso de São Paulo talvez seja um dos mais cruciais. A sua paisagem de assentamento em “mar de morros” foi camuflada pela generalização da canalização dos seus rios e córregos e a impermeabilização total de suas várzeas pela instalação de sistemas viários, resultando em degradação urbana e ambiental generalizada.

Na década de 1960 do século passado, ainda havia o fantástico potencial de um parque linear fluvial ao longo dos cursos do rio Pinheiros, prolongando-se pelo rio Tietê, perfazendo aproximadamente 30 quilômetros de extensão, ao longo de suas extensas várzeas.

Certamente estamos diante de material que irá alimentar e mesmo incentivar novos enfrentamentos urbanísticos, inventando novas paisagens ao longo das várzeas dos nossos rios e reforçando o bem-querer e a identificação das gentes com as suas cidades.

ROSA GRENA KLIASS

Arquiteta paisagista, com atuação das mais significativas no Brasil. Impulsionadora da profissão, fundou a Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (Abap), integrando-a à International Federation of Landscape Architecture (Ifla).
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Apresentação. Dos meandros percorridos


“O rio é uma referência de lugar e de espaço, integra a identidade de um povo. Quando ele está perdido, como no nosso caso, é uma ausência importante [...]

Há quem cruze o Tietê quatro vezes ao dia sem se dar conta.”

Odette Seabra, geógrafa, professora da USP e autora de Os meandros dos rios nos meandros do poder, em entrevista ao caderno Aliás do jornal O Estado de S. Paulo, em 13-12-2009.






Durante anos, vivendo, estudando e trabalhando em São Paulo, não tinha a leitura dos fundos de vale que permeiam a cidade. Minha conscientização de que vivemos em cidades irrigadas por córregos, em grande parte ocultos, foi se dando no contato com os artigos e a produção científica de profissionais que se debruçaram sobre a dinâmica de transformação das paisagens, principalmente urbanas. A preocupação com a gestão dos rios como elementos estruturadores da paisagem e como geradores de recursos hídricos se explicitava em muitos desses trabalhos, e passou a se apresentar com mais frequência na imprensa, integrando as agendas governamentais.

Participei dos primeiros passos da revitalização da orla de um rio, o Querétaro, em 1979, ao trabalhar por alguns meses no escritório GDU, na Cidade do México. Naquele momento, a demanda projetual era de caráter quase cosmético. A ideia era valorizar as calçadas e os parapeitos lindeiros ao rio. O resgate das condições hidrológicas e bióticas do rio, não era, então, sequer cogitado.

Só em 1995, deparei-me pela primeira vez com a temática da recuperação de rios urbanos, numa abordagem abrangente, em viagem exploratória ao Canadá dirigida a arquitetos paisagistas, organizada pela Associação Brasileira de Arquitetos Paisagistas (Abap). Lá estivemos frente a frente com o rio Don, na cidade de Toronto, que acabou se tornando alvo de um dos estudos de caso deste livro.

Contribuíram decisivamente para despertar minha atenção para os rios urbanos as oportunidades de trabalho para requalificação de orlas fluviais e lacustres com as quais me defrontei em alguns projetos específicos desenvolvidos no escritório Barbieri & Gorski Arquitetos Associados e que me motivaram fortemente a dedicar-me com mais interesse à questão.

O projeto do parque da lagoa de Carapicuíba foi um deles (ver figura 1). A lagoa situada nos municípios de Carapicuíba e Barueri é originária de uma das alças de meandro retificado do rio Tietê. O amplo grupo multidisciplinar de profissionais que participou desse trabalho traduzia a complexidade envolvida nesses processos. Como tornar uma área deteriorada em equipamento de lazer, relacionando-a a sua matriz geradora, o rio Tietê?


[image: image]
Figura 1. Perspectiva geral do parque da lagoa de Carapicuíba.

Maquete eletrônica de Paulo Katz.


A experiência na requalificação da orla do rio Itumbiara, em Goiás (ver figura 2) – coordenada pelo arquiteto urbanista Luiz Fernando Cruvinel Teixeira, amigo e parceiro, ampliador de horizontes –, demonstrou o significado que esse curso d’água, que vai integrar a bacia do rio da Prata, tem para a população. Poluído e comprimido no meio urbano, azul e aparentemente saudável, ele é vivo para o cidadão itumbiarense. Como resgatar a qualidade de suas águas e sua vegetação ripária em convívio equilibrado com a população?


[image: image]
Figura 2. Perspectiva parcial do projeto da orla do rio Itumbiara, Goiás.

Desenho de Douglas Tsui.


Também com Luiz Fernando, desenvolvemos um projeto para a orla da Graciosa do lago de Palmas (ver figura 3), represamento do rio Tocantins, contemplado no plano diretor da cidade. Tinha como escopo criar uma praia para o lago artificial. A ideia de praia no imaginário geral é uma grande extensão de areia, à imagem das praias litorâneas brasileiras. Implantar uma praia nesses moldes significaria suprimir a vegetação ribeirinha lá presente, muitos e muitos buritis e outras espécies fantásticas. Qual seria, então, a praia compatível com esse ambiente ribeirinho do cerrado?


[image: image]
Figura 3. Perspectiva parcial do projeto da orla da Graciosa, Palmas, Tocantis.

Desenho de Flavio Ventura.


Trabalhar com a paisagem encarando sua característica de mutação propõe situações de impasse; trabalhar com o fluxo das águas é ainda mais complexo.

Processos dinâmicos e mutantes devem ser dominados, ou compreendidos e assimilados?

Os verões chuvosos do Brasil escancaram a cada ano nossas disfunções urbanas. Dizem os jornais que é a “revanche dos rios”. Roubamos suas várzeas ao longo do processo de urbanização, e sua característica de sistema drenante nos responde com transbordamentos.

Na tentativa de mitigar as inundações, algumas medidas têm sido tomadas desde o final da década de 1990. Entre elas, os piscinões, paliativos, sem dúvida, mas deixam cicatrizes infringidas ao tecido urbano e tornam-se ambientes inóspitos que desvalorizam as áreas urbanas adjacentes.

Não seremos capazes de oferecer soluções técnicas que sanem esses problemas trazendo qualidade de vida para nossas cidades?

Tantas interrogações levantadas nessa trajetória me levaram a escolher esse tema para a dissertação de mestrado.

Essas questões são debatidas em muitos pontos do planeta, numa revisão de posturas diante da marcha crescente de urbanização e da degradação do ambiente urbano, e têm propiciado tentativas que não se constituem em soluções definitivas ou receitas a serem aplicadas universalmente, mas apontam pressupostos norteadores.

O mestrado na Universidade Mackenzie me propiciou a investigação e sistematização das experiências projetuais desenvolvidas no Brasil e no exterior, buscando compreender nos casos pesquisados o quadro de deterioração dos rios, as articulações envolvidas no processo de reversão dessa situação, a abrangência dos elementos e profissionais envolvidos nos planos de recuperação, seus desafios, suas decisões e suas propostas.

Desde o momento em que foram selecionados os casos a serem estudados, em meados de 2007, até hoje, a situação de implementação dos planos já evoluiu, muitos dos projetos parciais definidos nos planos de recuperação já foram implantados e as publicações que se sucedem indicam que há uma evolução na maneira de encarar a gestão dos sistemas fluviais.

Vários colegas que vêm trabalhando esse tema me instigaram e contribuíram para seu aprofundamento. Jorge Oseki, Lúcia Costa, Nathan Cormier, Maria Assunção Ribeiro Franco, Paulo Pellegrino e Vladimir Bartalini estão entre eles. Lembro-me bem do professor John Lyle, quando veio ao Brasil a convite da FAU-USP, no início da década de 1990, e apresentou o conceito dos planos de renaturalização de rios urbanos, elaborando na lousa os croquis que apontavam a substituição do canal retificado de um rio por um traçado sinuoso.

Trabalhar esse processo parecia uma hipótese muito distante...

Agora, já não mais.




Introdução

As cidades contemporâneas são palco de problemas sociais, econômicos e ambientais, principalmente nos países em desenvolvimento, onde as disparidades sociais e a carência de recursos financeiros e técnicos para equacionar as questões de infraestrutura urbana e de gestão ambiental são mais acentuadas.

Os rios urbanos, que já vinham passando por grandes transformações – em especial a partir da intensa urbanização ocorrida após a década de 1950 –, têm sua condição de deterioração agravada pela precariedade do saneamento básico, pela crescente poluição ambiental, pelas alterações (pontuais ou no âmbito da bacia hidrográfica) da condição hidrológica e morfológica, bem como pela ocupação irregular de suas margens.

Por um lado, em todo o mundo, ao longo do tempo, grande parte dos cursos d’água que se localizam no meio urbano sofreu um processo de degradação contínua, transformando-se em alvo de esquecimento e rejeição. Por outro, o meio urbano vem sendo constantemente exposto a inundações, à carência de mananciais adequados para abastecimento público, além de sofrer a desqualificação da paisagem fluvial.

A preocupação com os distúrbios ambientais vem evoluindo mais significativamente a partir do final da década de 1960, com os movimentos e conferências mundiais sobre meio ambiente promovidos desde então.

Nesse contexto, observa-se uma revisão das ações antrópicas sobre a bacia hidrográfica e, de forma mais ampla, sobre os recursos hídricos. Inicialmente, sobressaem visões dissociadas da relação rio-paisagem e rio enquanto recurso hídrico. Posteriormente, de forma mais acentuada a partir dos anos 1990, tais visões se integram sistemicamente.

No início da década de 1980, arquitetos e planejadores atuantes na área de planejamento e projeto da paisagem testaram e desenvolveram princípios e técnicas de intervenção paisagística que visavam a um equilíbrio ecológico. Considerado um dos arquitetos mais expressivos do grupo, pode-se tomar como exemplo John Lyle, arquiteto-paisagista e professor da Universidade Politécnica da Califórnia, em Pomona, que publicou em 1985 suas experiências no livro Design for Human Ecosystems.1

Durante a década de 1990, diversas cidades, predominando as situadas em países desenvolvidos, implementaram planos e projetos considerados modelos – no que tange ao tratamento de sistemas ou corredores fluviais urbanos – sob o ponto de vista da integração com o meio urbano e com a microbacia ou a bacia hidrográfica em que se inserem.

A temática geral deste livro procura contribuir para ampliar o campo do conhecimento e a reflexão sobre o processo de formulação e implementação de planos e projetos que visam à reconciliação dos rios com o meio urbano.

A partir de um conjunto de casos considerados inovadores, foram aqui reunidas referências projetuais, de cunho ambiental, cultural e institucional, que pudessem constituir parâmetros de intervenções, de modo a articular os cursos d’água ao meio urbano.

Sob a ótica profissional de quem atua num país em desenvolvimento, com as limitações de atuação sobre o espaço público muito presentes, as indagações básicas que conduziram a pesquisa foram as seguintes:


	como reintegrar os cursos d’água à paisagem e à vida urbana dentro de parâmetros de qualidade ambiental?

	como planejar a paisagem, em seu processo dinâmico, repensando a natureza dentro do meio urbano consolidado?

	quais os projetos significativos que envolvem esta temática nos últimos 15 anos e podem apresentar referências aplicáveis à nossa realidade?



Para responder a tais indagações, foram delineados objetivos específicos, que consistiam em: discutir um conjunto de planos e projetos paisagísticos de recuperação de cursos d’água urbanos, desenvolvidos ou implementados entre 1990 e 2006, tratando de investigar as especificidades por eles estabelecidas, de acordo com o sítio, aspectos socioculturais, e aspectos políticos e de gestão; identificar os princípios que norteiam os casos estudados, verificando os temas em que se subdividem, e os objetivos, diretrizes e propostas daí decorrentes; e extrair referências projetuais passíveis de orientar a abordagem técnica e sociopolítica de planos de recuperação de rios urbanos.

O recorte temporal estabelecido foi de 1990 a 2006 devido ao fato de esse período concentrar um conjunto de ideias e iniciativas relevantes, especialmente em países desenvolvidos, voltadas para a recuperação dos rios de forma integrada à sua bacia hidrográfica. Particularmente no Brasil, nessa década foi instituída uma política integrada e participativa de recursos hídricos, incorporando a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão.

A adoção do termo recuperação baseia-se nas definições do Urbem2 acerca dos tipos de intervenções possíveis no resgate dos sistemas fluviais, sendo esse, por sua definição, o termo que melhor se aplica aos casos selecionados, e aos exemplos similares em geral. Recuperação3 significa melhoria do atual estado do curso d’água e de seu entorno, tendo como objetivo uma valorização geral das propriedades ecológicas, sociais, econômicas e estéticas.

Ao se iniciar a seleção dos casos, o primeiro movimento tendia a abarcar apenas exemplos internacionais, fartamente apresentados em material bibliográfico. Os casos brasileiros, além de pouco conhecidos, pareciam pouco numerosos. Porém, à medida que a busca foi sendo aprofundada, foram surgindo informações sobre ações de despoluição de córregos, sobre projetos de parques lineares e de planos preliminares visando a intervenções mais significativas.

A presente pesquisa teve, então, como objeto, o estudo de seis planos de recuperação de cursos d’água de diferentes escalas, sendo três deles internacionais: rio Don, em Toronto, Canadá; rio Los Angeles, em Los Angeles; e rio Anacostia, em Washington, D. C., estes dois últimos situados nos Estados Unidos. E três nacionais: rio Piracicaba, em Piracicaba; microbacia do Cabuçu de Baixo, em São Paulo, ambos situados no estado de São Paulo; e Mangal das Garças, às margens do rio Guamá, em Belém, no estado do Pará.

A metodologia de pesquisa adotada consistiu basicamente na investigação bibliográfica e documental de cada caso, de caráter descritivo e analítico; em seguida, foram definidos os princípios e referências projetuais. As etapas de desenvolvimento da pesquisa consistiram em:


	revisão bibliográfica para montagem do quadro teórico-conceitual, examinando os conceitos e autores que discutem as principais reflexões sobre o tema; essa pesquisa incluiu consultas a livros, revistas e internet;

	pesquisa documental, levantamento e sistematização dos documentos relacionados aos estudos de caso selecionados, especialmente os planos, projetos e legislações;

	definição de princípios norteadores da leitura e análise dos casos;

	comparação entre os casos, para identificação de referências elegíveis;

	síntese das referências passíveis de serem aplicadas em planos e projetos de mesma temática.



 

O livro divide-se em cinco capítulos, agrupados em duas partes:

Na parte I, tratamos do referencial teórico, contextualizando inicialmente o equilíbrio da relação rio-cidade e posterior ruptura. Assim, o capítulo “Cursos d’água e meio urbano: do convívio à ruptura” traz considerações breves sobre a relação riocidade, buscando compreender o papel do rio no meio urbano, num processo que evolui de uma relação de equilíbrio para uma relação de conflitos.

Já o capítulo “Cursos d’água e meio urbano: em busca do reencontro” aborda os movimentos mundiais pró-recuperação ambiental, e as visões de integração da sociedade com a natureza, na perspectiva da reconciliação entre os rios e o meio urbano.

Na parte II, são detalhados os critérios que orientaram a seleção dos casos, bem como o método de análise e de comparação entre eles.

Nela, os capítulos “Estudo de casos internacionais: Estados Unidos e Canadá” e “Estudos de casos nacionais” apresentam, respectivamente, a partir de um roteiro pré-definido, o estudo do conjunto dos casos internacionais e o do conjunto dos casos nacionais.

Em seguida, no capítulo “Referências de planejamento e projetos de cursos d’água em meio urbano”, são estabelecidos os princípios que orientam, com maior ou menor intensidade, a leitura dos casos, comparando cada um a partir de quadros que sintetizam não só os objetivos e as diretrizes, mas também as propostas relacionadas às temáticas abordadas. A partir da comparação, estabelecem-se as referências relevantes passíveis de aplicação em planos e projetos do mesmo gênero.

Por fim, as “Considerações finais” retomam os aspectos centrais da pesquisa, ressaltando principalmente as referências projetuais e os desafios que se colocam para o futuro dos rios e sua inserção no meio urbano brasileiro.


1 John T. Lyle, Design for Human Ecosystems: Landscape, Land Use and Natural Resources (Nova York: Van Nostrand Reinhold, 1985).


2 O Urban River Basin Enhancement Methods (Urbem) é um programa da Comissão Europeia (European Comission – EC), envolve várias entidades parceiras de âmbito internacional e dedica-se ao estudo de bacias hidrográficas urbanas. Disponível em http://www.urbem.net.pdf.


3 Outros tipos de intervenção definidos pelo Urbem: restauração – visa a restabelecer a condição original do curso d’água, no tocante a suas características físicas, químicas e biológicas, ou seja, significa um retorno de cunho funcional e estrutural ao estado pré-impacto antrópico; reabilitação – processo que pode ser definido como um retorno parcial às condições funcionais e/ou estruturais do estado original (ou estado pré-degradação do curso d’água), ou trazendo de volta o equilíbrio funcional. Norteia-se pelos princípios ecológicos biológicos, hidromorfológicos e físico-químicos, por meio da aplicação de medidas estruturais e não estruturais; renaturalização – abordagem naturalística, visando a recriar um ecossistema fluvial natural, sem, contudo, restabelecer a condição original (pré-estado antrópico) do curso d’água.







  PARTE I






Cursos d’água e meio urbano: do convívio à ruptura

Na história das civilizações, de modo geral, os cursos d’água, rios, córregos, riachos integravam sítios atraentes para assentamentos de curta ou longa permanência, indistintamente, e eram tidos como marcos ou referenciais territoriais. No imaginário coletivo, figuram predominantemente associados aos mananciais, porém apresentam propriedades outras, como demarcadores de território, produtores de alimentos, corredores de circulação de pessoas e de produtos comerciais e industriais, corredores de fauna e flora, geradores de energia, espaços livres públicos de convívio e lazer, marcos referenciais de caráter turístico e elementos determinantes de feições geomorfológicas.

Já hoje, o sentimento geral a respeito do estado dos rios nas áreas urbanizadas parece repetir sempre a mesma cantilena saudosista e nostálgica – como já foram significativos… Quantas lembranças de sua fase de balneabilidade, de quando representavam fonte de riqueza para o desenvolvimento da sociedade e para a formação das paisagens, no processo de interação com o meio urbano.

A evolução da urbanização foi conseguindo eclipsá-los e anular sua importância, restringindo sua presença quase apenas aos sintomas perturbadores, ou seja: mau cheiro, obstáculo à circulação e ameaça de inundações. Chega a parecer que a situação “cidades invadindo as águas, e águas invadindo as cidades”1 se generalizou como irreversível, inerente ao desenvolvimento.

Este capítulo objetiva, então, compreender as diversas fases pelas quais os rios vêm passando. Nesse sentido, é fundamental


Os cursos d’água como fatores de desenvolvimento: considerações




A emergente rede de transportes na América do Norte era uma intrincada mescla de rotas navegáveis e terrestres, em que os rios eram sempre o principal elo: no início do século XIX as mercadorias que se destinavam à região oeste eram embarcadas nos portos da costa oriental até Pitsburgo de onde balsas transportavam-nas através dos rios Ohio e Mississippi por 1800 milhas até Nova Orleans.3








A percepção e a valorização dos rios




	Icatu: “água boa”;

	Barueri: “águas correntes”;

	Iguatemi: “água verde”;

	Ipiranga: “rio vermelho”;

	Tietê: ty, “rio”; ete, “verdadeiro”.




Não basta despoluir o rio! Mesmo que ele volte a correr límpido, piscoso, potável, de nada modificará a percepção que a população tem do seu “esgoto a céu aberto”. O rio precisa voltar a se incorporar na vida do paulistano e, para isso, a única alternativa é reconstituí-lo como espaço de lazer.12




	características formais ou aspectos estéticos da água e sua relação com a paisagem – unidade como consistência e harmonia; vivacidade como forte impressão visual, contraste, textura, composição; variedade da apresentação da água e dos elementos a ela interligados, como o solo e a vegetação, e presença de elementos focais ou distintos;

	características ecológicas – diversidade, integridade, composição e variedade de espécies;

	componentes de apreciação cognitiva – simbolismo, complexidade, legibilidade e mistério.






O rio e a paisagem












As paisagens fazem-se e desfazem-se, evoluem, ganham e perdem complexidade por ação conjugada do homem e da natureza. Nelas se ligam interativamente comportamentos físicos, químicos e biológicos. Com uma intervenção humana que, direta ou indiretamente, condiciona e interfere com o ciclo e o percurso da água, tornando-o fácil, suave, controlado e aproveitando dela o máximo como recurso essencial à vida ou, pelo contrário, acelerando-o e fazendo-o violento, caprichoso, capaz das maiores destruições. Um castigo em vez de uma benesse. 22








O rio e a bacia hidrográfica como sistema de drenagem





[image: image]
Figura 1. O ciclo hidrológico.






O rio e a vegetação









	em superfícies impermeáveis, o coeficiente de escoamento superficial (C) varia de 90 a 95%;

	em áreas de declividades variadas, vegetadas com matas de árvores decíduas, C varia entre 35 e 60%;

	em áreas de declividades variadas, vegetadas com matas de árvores de folhagem permanente, C varia entre 5 e 50%.29





Componentes físicos de um curso d’água





	retilíneos – de discreta sinuosidade, porém de talvegue sinuoso, em função da deposição de sedimentos nas barras laterais dispostas alternadamente em cada margem; apresentam baixo volume de carga no fundo, alto volume de carga suspensa e declividade muito baixa;

	anastomosados – rasos, apresentam velocidade no transporte de sedimentos e derivações laterais; são característicos de regiões de clima úmido, apresentam sistema de canais estáveis e interconectados, conformando ilhas de forma irregular;

	meandrantes – sinuosos e assimétricos nos trechos curvilíneos; as margens côncavas são profundas e abruptas e as convexas apresentam superfície ascendente; apresentam em geral um único canal transbordante na época de cheias.35




[image: image]
FIGURA 2. Componentes físicos de um córrego.





O rio como fonte de recursos hídricos




















A abordagem setorial da água e suas consequências












Olhando em retrospectiva, o avanço intelectual – a revolução ambiental no pensamento – foi bem mais rápido do que as ações práticas, que sofreram, desde o início, várias limitações, entre as quais a mais grave foi tratar o meio ambiente como um setor à parte, e não como uma dimensão transversal da problemática do desenvolvimento. Se a instituição de ministérios de meio ambiente constituiu um passo para frente, atribuir-lhes competência em matéria de desenvolvimento sustentável, como aconteceu com vários países, foi um equívoco, na medida em que um pequeno ministério setorial não teria condições de coordenar a ação de todos os ministérios econômicos. A instrumentalização do conceito de desenvolvimento sustentável exige que ele informe a ação do governo como um todo e, em particular, passe a ser o marco conceitual do planejamento.59





A deterioração dos cursos d’água sob efeito dos impactos do meio urbano










Deterioração da qualidade da água



Atualmente, a possibilidade da água se renovar vem sendo constantemente questionada, uma vez que a capacidade de regeneração tem sido prejudicada pela forma de utilização e pelo ritmo com que este recurso é utilizado. A impermeabilização do solo, pelas construções humanas, por exemplo, aumenta o escoamento e a velocidade da água que se dirige aos rios, podendo vir a provocar enchentes, ou, a remoção da cobertura vegetal diminui a evapotranspiração e retenção das águas nas bacias de drenagem. Ou seja, a sociedade humana vem ao longo de sua história modificando constantemente o território e consequentemente as paisagens.66
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FIGURA 3. Pressão urbana em Porto Velho.
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FIGURAS 4a, 4b, 4c e 4d. Relação entre superfície impermeabilizada e superfície de escoamento.







As interferências causadas pela urbanização e pelos usos múltiplos impactam o ciclo de recarga provocando eutrofização71 e depleção72 dos volumes de superfície e dos aquíferos subterrâneos e, concomitantemente, sedimentação de rios, lagos e represas; portanto, causam deterioração geral dos mananciais, aumento no custo do tratamento das águas e a captação de água para abastecimento urbano em fontes progressivamente mais distantes.73

Alterações morfológicas nos sistemas fluviais






Em apenas cem anos, durante o processo acelerado e descontrolado de industrialização e expansão urbana, os leitos dos rios foram aterrados e ocupados pela cidade. Os argumentos sanitaristas e hidráulicos “fundamentaram” o verdadeiro objetivo que era “lotear e vender” as várzeas. O imenso logradouro público, espaço ideal para o Parque Linear Metropolitano foi privatizado e os rios canalizados desprezando-se a navegação fluvial. A metrópole construída pela especulação imobiliária e a precariedade da infraestrutura urbana transformaram os rios da cidade em canais de esgoto, confinados entre avenidas que têm o caráter de rodovias urbanas. Esse conceito de canalização de rios e construção de avenidas de fundo de vale, iniciado com a proposta de um plano de avenidas, apresentada em 1930 por Prestes Maia, se espalhou e está impregnada, ainda hoje, nas administrações públicas, agora com a justificativa, contraditória, de controle das enchentes e circulação de automóveis. Ideias de um urbanismo rodoviário contrário aos ideais de um urbanismo humanista, preocupada com a qualidade da estrutura ambiental urbana. Para este urbanismo rodoviarista, pedestres e ciclistas não existem; metrô, parques e áreas verdes, equipamentos sociais e habitação social não são prioritários.76
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FIGURAS 5a e 5b. Mudanças biológicas: impactos da retificação sobre as funções naturais do rio.
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FIGURAS 6a e 6b. Impactos da canalização sobre as funções naturais do rio: mudanças biológicas no meio ambiente aquático.
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FIGURAS 7a e 7b. Impactos da canalização sobre as funções naturais do rio: mudanças físicas.
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FIGURAS 8a e 8b. Impactos da canalização e da ocupação da várzea sobre as funções naturais do rio: mudanças físicas.
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